
Projeto de Decreto Legislativo Nº ______/2013 

(Do Sr. Deputado NELSON MARQUEZELLI) 

 

Susta o artigo 13 da Resolução normativa no. 

479  de 03 de abril de 2012 , da Agência 

Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, que 

repassa aos municípios a 

pro

 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 Art. 1° Ficam sustados os efeitos do artigo 13 da Resolução normativa n° 479, de 03 de 

abril de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, que repassa aos municípios a 

 

mprimento 

deste Decreto Legislativo.  

Art. 3° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

ncia exclusiva do Congresso Nacional sustar os

normativa dos outros Poderes”.  

a-se que esse po

legislativa.  

No caso concreto em dissonância com a Constituição Federal e nosso ordenamento 

jurídico, foi baixada a Resolução normativa no. 479, de 03 de abril de 2012, da Agência Nacional 
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de Energia Elétrica – ANEEL, e que em seu artigo 13, que repassa aos municípios a elaboração de 

projeto, a implantação, expansão, operação e manutenção das instalações de iluminação 

pública. 

A referida ordem, no entanto, inovou o ordenamento jurídico, sendo contrária às 

disposições constitucionais que regem a política de iluminação pública no país, 

principalmente por violar o comando constitucional do artigo 21, que fixa que é 

competência da União explorar os serviços por meio de concessão de instalações e energia 

elétrica, cabendo, tão somente, por meio de Decreto Presidencial a mudança alvitrada na 

malsinada Resolução da ANEEL. O espancamento da norma constitucional é tão flagrante 

que inúmeras liminares já estão sendo concedidas pelo judiciário, visando estabelecer a 

verdade da norma legal. 

A resolução não pode obrigar os municípios a receber esses ativos e a se 

responsabilizar por projetos de ampliação, manutenção e modernização dos pontos de 

iluminação pública de suas dependências. A responsabilidade agregará novas tarefas para 

as já sobrecarregadas administrações públicas municipais, seja pela operacionalização 

direta das redes - feita pela equipe da prefeitura ou por autarquia própria - ou indireta, por 

meio da contratação, via licitação, de empresas especializadas, incluindo as próprias 

concessionárias.  

Com a resolução, muitas prefeituras abrirão licitações para terceirizar esses 

serviços, que custarão valores acima da capacidade de seus orçamentos, já altamente 

comprometidos com encargos pesados para a administração pública municipal. As 

concessionárias poderão participar dos processos licitatórios para realizar os serviços de 

manutenção, como sempre fizeram, mas agora por um valor muito maior e com privilégios 

em relação às outras concorrentes, pois já possuem as informações sobre os pontos 

cadastrados. 

Hoje, nenhum município sabe dimensionar os custos e serviços de manutenção dos 

pontos de luz, porque não há um inventário completo das concessionárias, embora pelo 

Decreto nº 41.069 elas sejam obrigadas a fazê-lo. 

artigo 13 da 

Resolução normativa no. 479, de 03 de abril de 2012, da Agência Nacional de Energia 

Elétrica – ANEEL, tendo em vista a sua ilegalidade manifesta, criando e estabelecendo 

normatividade de generalidade abstrata e inconstitucional. 

Fica cristalina a exorbitância do poder regulamentar da ANEEL, a que se refere o 

art. 49, V, da Constituição da República, e que não se resume simplesmente ao aspecto 

formal. O Poder Executivo e suas agências reguladoras também exorbitam quando, embora 

pratique ato dentro de sua esfera de competência, viola princípios fundamentais da 

Constituição Federal.  

 

“A reserva de lei em sentido formal qualifica-se como instrumento constitucional 

de preservação da integridade de direitos e garantias fundamentais”.  
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O princípio da reserva de lei atua como expressiva limitação constitucional ao 

poder do Estado, cuja competência regulamentar, por tal razão, não se reveste de suficiente 

idoneidade jurídica que lhe permita restringir direitos ou criar obrigações. 

Nenhum ato regulamentar pode criar obrigações ou restringi

sentido formal.  

lhe confere o art. 49, inciso V, 

atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar 

-

- - - -

- -

- - DJ - -

- - - - -

garantias fundamentais:  

“Demais disso, cumpre reconhecer que 

mbito 

estritamente administrativo, para legitimar-se em face do ordenamento 

. 

sua autoridade de maneira abusiva ou arbi

-

-

ncias gravosas no 

-

processo legal (CF, art. 5o, LV).  

ncia dos Tribunais, notadamente a do Supremo Tribunal Fede

 

visto como faceta do due process of law em sentido material 
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basta, para considerar relevante 

o constitucional - -

-

- -

- - DJ 24-11-2000 PP-00089 - 

EMENT VOL- 02013-01 PP-00032).  

tas o presente 

Projeto de Decreto Legislativo, principalmente para afastarmos poderes administrativos 

afrontadores de normas constitucionais e legais, contidos no artigo 13 da Resolução 

normativa no. 479, de 03 de abril de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica – 

ANEEL, que repassa aos municípios

 

 

 

 

 

Sala das Sessões, _____ de dezembro de 2013 

 

 

 

  

_________________________________ 

DEPUTADO NELSON MARQUEZELLI 

PTB/SP 


